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PROJETO DE T.I N2

DispOe sobre a publicidade nos
bilhetes de Vale . - Transporte
emitidos pela Municipalidade e
da outras providencias.

.r

PAL DE SÃO PA

Art. 1 2 - A partir da vigencia da presente lei,
fica permitida a inserção de publicidade no verso dos bilhetes de Vale-
Transporte emitidos pela Municipalidade.

a`P- 3,;I :grgaf-.05.1 2 - A criterio da Municipalidade po-.
derão ser inseridos nos referidos bilhetes a publicidade de uma ou mais
empresas interessadas; para aquele período, se assim o espaço destina
do para tal finalidade permitir.

i=-*Xi"RgaPt". 2 - Nas publicidades de que trata o
"caput" deste artigo, ficam terminantemente proibidas aquelas que fize-
rem alusão a cigarros e bebidas alcoOlicas, bem como àquelas que aten-
tem contra a moral e os bons costumes.

Art. 2 2 - As empresas que desejarem promover a
publicidade de suas marcas e de seus produtos nos referidos bilhetes do
Vale-Transporte, poderão faze-10 no máximo duas vezes por ano, com in-
terstício de no mínimo seis meses entre uma e outra publicidade, cujo
período de divulgação não ultrapassará trinta dias corridos.

Art. 3 2 - A execução das publicidades dispostas
na presente lei serão de responsabilidade da Municipalidade ou de empre
sa idonea que atue na respectiva area, devidamente contratada para tal
finalidade.

Paragrafo~co - O custo para as empresas in-
teressadas ria prática da referida publicidade, terá como parametro os
preços praticados no mercado.

Cód. 0561
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Art. 4 2 - A receita oriunda das publicidades execu-
tadas, reverterão, obrigatoriamente, parte para suprir o custo de
emissão dos bilhetes do Vale-Transporte, e, parte para diminuir o
custo de sua aquisição pela população usuária, como forma de subsí-
dio.

Art. 5 2 - O Executivo regulamentará a Presente lei
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 6 2 - As despesas decorrentes com a execução da
presente lei, correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias,
suplementádas se necessário.

Art. 7 2 - A presente lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes,,14-de dezembro de 1993.

Vereador JOSÉNIiiYAfik FERRAZ

Vice LiderldY 2óverno

YHK/

Côd. 0561



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

É grande a população de nossa cidade que diaria-
mente faz uso de bilhetes do Vale-Transporte.

É sabido tambem que, o usuário do Vale-Transpor-
te fica com os bilhetes em seu poder boa parte no decorrer do mes.

Que, durante esse período, ou mesmo ao utiliZá-
lo, o usuário estará constantemente visualizando a publicidade e os
demais dizeres inseridos no bilhete; o que de certa forma vem benefi
ciar as empresas que fizerem suas publicidades.

Ademais, tal propositura visa especificamente a
redução em numeros significativos e porque não dizer ate totais, do
custo de emissão dos bilhetes do Vale-Transporte emitidos pela Muni-
cipalidade, bem como diminuir o custo de sua aquisição pela popula-,
ção usuaria, como forma indireta de subsídio ao transporte 'público
de passageiros.

Que, esta iniciativa, aIein e claro de beneficiar
a empresa interessada na publicidade, propiciará aumento de receita
aos cofres publicos, com a possibilidade real de baratear o	 preço
das passagens de onibus, ao menos no que se refere a aquisiçao 	 dos
bilhetes de Vale-Transporte.

É materia de interesse .local, de caráter estrita
mente social.

Cód. 0561
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Ao Senhro Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta.
Em 29/12/93
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,m COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE AO PL 893/93

O presente projeto de lei, ri g. 893/93, de autoria
:do Vereador José Viviani Ferraz, visa permitir a inserção de
publicidade no verso dos bilhetes de Vale	 Transporte
emitidos pela Municipalidade.

No usa. desta mídia, ficaria proibida 'a
publicidade referente a cigarros, bebidas alcoólicas ou que
atentem contra a moral e os bons costumes.

A propositura . também limita o tempo de
divulgação de uma determinada marca ou produto, que seria no
máximo 30 (trinta) dias corridos, duas vezes por ano, com
intervalo mínimo de 6 (seis) meses entre os períodos de
divulgação.

O preço a ser cobrado teria como parmetro . os
preços praticados no mercado em mídias similares e a receita
decorrente reverteria para su prir o custo de emissão dos
bilhetes do Vale Transporte e para diminuir o custo de sua
aquisição pela população usuária.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou
pela legalidade da propositura, conforme seu parecer à fl.
06.

•	 Quanto ao mérito, consideramos boa a proposta.

De fato, conforme o próprio autor relata na
justificativa do projeto, o passe do Vale Transporte não
está sendo aproveitado para veicular publicidade apesar da
inegável potencialidade do mesmo para tanto. Ele é utilizado
por milhares de pessoas que estão constantemente os
manuseando e, portanto, visualizando-os.

Dessa forma, entendemos que sua utilização como
veículo de mídia virá contribuir com uma receita
complementar que, conforme a propositura, serviria para
custear a confecção dos bilhetes e baratear a sua aquisição
pela população usuária.

A limitação de tempo e intervalo de ut'ilização
por parte das empresas interessadas na divulgação de seus
produtos e marcas servirá, a nosso ver, não só para
democratizar a utilização dos bilhetes como mídia, evitando
que ela permaneça por muito tempo sendo utilizada por uma
dnica	 empresa,	 como	 também	 evitará	 disfun4es	 na



Sala	 da	 Couiss'iki	 de	 Polftica	 Urbana,
fla e Meio A),bi	 (:,/...suot,

nil
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comercializa4o, como preços	 defasados em relaao . ao
mercado.

Face ao ex posto, pronunciamo-nos favoravelmente
à propositura.
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• Visa o presente projeto de lei, de au-
toria do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, permitir a in-
serção de publicidade, de uma ou mais empresas, no verso
dos bilhetes de Vale-Transporte emitidos pela Municipalida-
de. O custo desta pro paganda, para as empresas interessa-
das, acompanhará os preços praticados no mercado, sendo que
a sua execução será de res ponsabilidade da Municipalidade,
ou de empresa idônea que atue na área, devidamente contra-
tada para tal finalidade.

• O projeto em tela também proíbe a vei-
culação de anúncios de cigarros e bebidas alcoólicas, bem
como aquelas que atentem contra a moral e os bons costumes.
Estabelece também que cada publicidade será veiculada por
no máximo trinta dias corridos, fixando também como limite
de inserção dos anúncios o máximo de duas vezes por ano,
com interstício de no mínimo seis meses entre uma e outra
divulgação.

Segundo a justificativa, objetiva-se a
redução do custo de emissão dos referidos bilhetes, com re-
flexos no seu custo de aquisição pelos usuários.

No âmbito da competência desta Comis-
são, entendemos ser a propositura oportuna e meritória,
tendo em vista o enorme contingente de consumidores poten-
ciais atingidos pela publicidade mencionada, com reflexos
positivos para o desenvolvimento da atividade econômica no
Município.

Em vista do exposto, favorável resulta
este parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econômi-
ca, em 0-5705///99"/



a0Wárbevt,a

	, Folha n.` ./.. .a	 _do proc.
fl 	 eff_il

	

fjeRionáti2	 ,

PL. 693/93.

EXMA. SRA. PRESIDENTA DA COMISSO DE ATIVIDADE ECON8MICA

Nos termos do Art. 63 do Regimento Interno, solici

to a V.Exa, a prorrogaço do prazo deste processo, para melhor

análise da matéria.

Em 06/04/9¥.

PAULO' KOBAYASHI

Relator

DEFIRO, EM 06/04/9'9.

VEREADORâ_1.4111.-tr-CORRi?..A

PRESIDENA
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Presidente
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PARECER

• '0367/94	 /94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DE LEI N2 893/93

Wárb~a

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
José Viviani Ferraz, dispõe sobre inserção de publicidade no
verso dos bilhetes de Vale-Transporte emitidos pela
Municipalidade.

• O projeto proíbe a publicidade que faz alusão a cigarros e
a bebidas alcóolicas e a que atenta contra a moral e os bons
costumes.

O custo para as empresas interessadas na referida
publicidade terá coma parâmetro os preços praticados no
mercado.	 .	 ')

Sendo a receita proveniente da publicidade
obrigatoriamente revertida parte para suprir o custo da emissão
dos bilhetes do Vale-Transporte e parte destinada a subsidiar o
custo de sua aquisição pela população, haverá um ganho para os
cofres públicos.

.7/

Sendo assim, favorável o parecer.
Sala da Comissão de i anças e Orçamento, em. 19 de abril

de 1994.

•
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Oficiar ao Executivo, encaminhando cópia

preparar Carta de Lei e Registro.
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nEL-COLASUOMMO
Presidente

S"ão Paulo, 05 de maio de 1994.

DT7-LES3
OFICIO N.300163/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência c6pia autêntica da
lei apromada pela Câmara em 03 de maio do corrente, de acordo
com o inciso 1 do art. 84 do Regimento interno, relativa ao
Projeto de Lei nfl 693/93 de autoria do Vereador José Viviani
Ferraz - dispondo sobre a publicidade nos bilhetes de Vale-
Transporte emitidos Pela Municipalidade e dando outras
providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideraç2io.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de S2io Paulo.

pmap
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DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cápia extraída de fls. nfis
,	 I

1/2 do Processo nfi.1089393. (PROjETO DE LEI NR 893/93). Dispge

sobre a publicidade nos bilhetes de Vale-Transporte emitidos

F'.].1 Municipalidade e dá outras providências. A CaARA

MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta: Art. 19. - A partir da vigência

da presente lei, fica permitida a inserço de publicidade no

verso	 dos	 bilhetes	 de	 Vale-Transporte	 emitidos	 pela

Municipalidade.	 1R - A critério da Municipalidade poder"ão ser

inseridos DOS referidos bilhetes a publicidade de uma ou mais

empresas interessadas, para aquele período, se assim o espaço

destinado para tal finalidade permitir. 	 - Mas publicidades

• de que trata o "capuli t deste artigo, ficam terminantemente

proibidas aquelas que fizerem alus"ão a cigarros e bebidas

alcáolicas, bem como 'aquelas que atentem contra a moral e os

bons costumes. Art. 22 - As empresas que desejarem promover a

publicidade de suas marcas e de seus pro .dutos nos referidos

bilhetes do Vale-Transporte, podero fazê-lo no máximo duas

vezes por ano, com interstício de no mínimo seis meses entre

uma e outra publicidade, cujo período dé divulgaç7.0 n"ão

ultrapassará trinta dias corridos. Art. 39. - A execuç'ão das

publicidades	 dispostas	 na	 presente	 lei	 serio	 de

responsabilidade da Municipalidade ou de empresa id;nea que

atue na respectiva área, devidamente contratada para tal
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finalidade. Parágrafo ánico - O 	 custo para as empresas

interessadas na prática da referida publicidade, terá como

parâmetro os preços praticados no mercado. Art. 42 - A receita

oriunda das	 publicidades executadas,	 reverter.ão,

obrigatoriamente, parte para suprir o custo de emiss2io dos

bilhetes do Vale-Transporte, e, parte para diminuir o custo de

•	
sua aquisiç'ão pela populaço usuária, como forma de subsídio.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

90 (noventa) dias, contados da data de sua publicaç'ão. Art 62 -

As despesas decorrentes com a execuç"ão da presente lei,

correro por conta	 das dota4es	 orçamentárias práprias,

suplementadas se necessário. Art. 79. - A presente lei entrará

em vigor na data de sua publicaç"ão, revogadas as disposiçes em

contrário.. Eur -154 ran Ft.?
r

"PAULA.......0ficial	 Legislativo padr2{o

"OPA-9-B" extraí a presente cápia fielmente de fls. do livro
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cigarros e bebidas alcOolicas, bem como aquelas que• alus:ío a

• ',".n 	 1 5 	 ;

'

Dispge sobre a	 publicidade nos
bilhetes de Vale-Transporte
emitidos pela Municipalidade e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara nos termos do inciso I, do

•
art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - A partir da vigência da presente lei, fica

permitida a inserç'âo de publicidade no verso dos bilhetes de

Vale-Transporte emitidos pela Municipalidade.

§ 12 - A critério da Municipalidade poder"ão ser

inseridos nos referidos bilhetes a publicidade de uma ou mais

empresas interessadas, para aquele período, se assim o espaço

destinado para tal finalidade permitir.

§ 22 - Mas publicidades de que trata o "caput" deste

artigo, ficam terminantemente proibidas aquelas que fizerem

atentem contra a moral e os bons costumes.

Art. 22 - As empresas que desejarem promover a

publicidade de suas marcas e de seus produtos nos referidos

bilhetes do Vale-Transporte, poder"ão fazê-lo no máximo duas vezes

por ano, com interstício de no mínimo seis meses entre uma e

outra publicidade, cujo período de divulgaç:ío no ultrapassará

trinta dias corridos.
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Art. 32 - A execução das publicidades dispostas na

presente lei serão de responsabilidade da Municipalidade ou de

empresa idanea que atue na respectiva área, devidamente

contratada para tal finalidade.

Parágrafo tini=	 O custo para	 as empresas

interessadas na prática da referida publicidade, terá como

parâmetro os preços praticados no mercado.

Art. 42 -	 A receita	 oriunda das publicidades

executadas, reverterão, obrigatoriamente, parte para suprir o

custo de emissão dos bilhetes do Vale-Transporte, e, parte para

diminuir o custo de sua aquisição pela população usuária, como

forma de subsidio.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente lei no

prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art 62 - As despesas decorrentes com a execução da

presente lei, correrão por conta das dotaça'es orçamentárias

praprias, suplementadas se necessário.

Art. 72 - A presente lei entrará em vigor na data de

sua .publicação, revogadas as disposiça'es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de maio de 1994.

O Presidente,
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CAMARA	 MUNICIPAL	 DE ,SA . 0... .... 05, Asi u i',,, ) 1
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São Paulo, 05	 de maio 	

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300163 	 de

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cópia auten

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

de autoria do Vereador Jose Viviani Ferraz de acordo

do art. 84 do Regimento Interno.

ANEXO:

côo. 0683



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9	

do processo ro	 SM5 	 de 19  C)3/ 	 05	 / 

À ATM.

Para as devidas providencias, tendo em vista o veto

total.

1224/ 05 /3)4

dRGELA ROR-D1N ANDREONI
Chefe de Seção Técnica 1/
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consideração.

PAULO MALUF
Prefeito
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São Paulo, 02- 6 de	 	  de 1994
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ico-f---a—Voss Excelência que, nos
sioeMe

•Jtigo 427	 lo., da Lei Orgânica

do Município de SãO Paulo, resolvi J.17.•	 totalmente o

Projeto de Lei no. 893/93, que dispõe sobre a publicidade

nos bilhetes de Vale-Transporte emitidos pela

Municipalidade, e dá outras providências, pelas razões

aduzidas no anexo que integra o presente.
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Aproveito oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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RAZÕES DE VETO

Tenho a honra de acusar o
recebimento do ofício DT.7.1eg.3/300163/94, com o
qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia
autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara,
em sessão de 3 de maio do corrente, relativa ao
Projeto de Lei no. 893/93.

Proposto por ilustre integrante
dessa Colenda Câmara, Vereador José Viviani Ferraz, o
projeto visa permitir a inserção de publicidade no
verso dos bilhetes de Vale-Transporte emitidos pela
Prefeitura.

Não obstante os meritórios
propósitos que a inspiraram, a proposição não reúne
condições de prosperar e converter-se em lei,
impondo-se, nos termos do artigo 42, parágrafo lo.,
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, seu veto
total, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público,	 conforme razões a seguir
alinhadas.

O projeto se revela ilegal e
inconstitucional, por vicio de iniciativa, ao
interferir na execução de serviços públicos, e em
matéria orçamentária, de competência exclusiva do
Chefe do Executivo, por força do artigo 37, @ 20.,
IV, da Lei Orgânica do Município.

Cumpre observar que a iniciativa
privativa Nao Poder Executivo das leis que dispõem
sobre essas matérias é principio tradicionalmente
assegurado em nossas Constituições, constando, de
modo expresso, no artigo 61, @ lo., II, "b" da Carta
Magna vigente.

O projeto trata, inequivocamente,
de serviços públicos, porquanto assunto relativo a
transporte porta essa natureza; isso se confirma no
artigo 172, e seu parágrafo único, da Lei Orgânica
deste Município.

Do mesmo modo, versa sobre
matéria orçamentária, ao prever, em seu artigo 40.,
a destinação da receita oriunda das publicidades
executadas, sendo parte para suprir o custo de
emissão dos bilhetes e parte para diminuir o custo de
sua aquisição pela população usuária.

Consequentemente, evidencia-se a
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inegável inconstitucionalidade do projeto em foco,
por contrariar o princípio assegurador da harmonia e
independência dos Poderes, contido no artigo 20. da
Constituição Federal e transposto, na esfera de nosso
Município, no artigo 60. de sua Lei Orgânica.

Além de juridicamente inviável, o
projeto, se transformado em lei, seria inconveniente
e inoportuno, e, portanto, contrário ao interesse
público.

De fato, o modo extremamente
minucioso da disciplina dele constante - tornando
discutível até mesmo a forma meramente autorizativa
que se lhe pretende atribuir - faria com que eventual
lei dele originária conflitasse com planos
prioritários da Administração Municipal na área de
transportes públicos.

Um desses planos é o da
automatização do sistema de arrecadação das tarifas,
mediante implantação dos recursos da "catraca
eletrônica", a ser liberada com a introdução de
bilhetes magnéticos.

Assim, em princípio, deverá haver
modelo único de bilhete válido para a liberação da
catraca, que poderá ser utilizado como vale-
transporte ou passe comum, enquanto o projeto em foco
se reporta exclusivamente ao vale-transporte.

De outra parte, por suas próprias
características, um bilhete magnético terá validade
permanente, sendo impraticável, desse modo, a
determinação de "período de divulgação" de trinta
dias pré-fixado no artigo 20. do projeto.

Ante o exposto, vejo-me compelido
a vetar na Integra o projeto em foco, por considerá-
lo inconstitucional e contrário ao interesse
público.

Com as considerações apresentadas
e restituindo a cópia autêntica de inicio referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

NMAG/csn
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	 Cápia autêntica. I ET DVIRETADA NOS TERMOS DO INCISO I 

DO ARTIGO 94 DO REGIMENTO INTERNO.  COpia extraída de fls. n2s

1/2 do Processo n2 1089393. (PROJETO DE LEI 119 893/93). Dispiie.

sobre a publicidade nos bilhetes de Vale-Transporte emitidos

pela Municipalidade e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta: Art. 12 - A partir da vigência

da presente lei, fica permitida a inserç"áo de publicidade no•
verso dos bilhetes de Vale-Transporte emitidos pela

Municipalidade. § 12 - A critério da Municipalidade poder -áo ser

inseridos nos referidos bilhetes a publicidade de uma ou mais

empresas interessadas, para aquele período, se assim o espaço

destinado para tal finalidade permitir. § 22 - Mas publicidades

de que trata o "caput" deste artigo, ficam terminantemente

proibidas aquelas que fizerem alus -ão a cigarros e bebidas

alcáolicas, bem como àquelas que atentem contra a moral e os

bons costumes. Art. 22 - As empresas que desejarem promover a

• publicidade de suas marcas e de seus produtos nos referidos

bilhetes do Vale-Transporte, podero fazê-lo no máximo duas

vezes por ano, com interstício de no mínimo seis meses entre

uma e outra publicidade, cujo período de divulgaç'ão no

ultrapassará trinta dias corridos. Art. 32 - A execuço das

publicidades dispostas na presente lei ser-ão de

responsabilidade da Municipalidade ou de empresa idanea que

atue na respectiva área, devidamente .contratada para tal
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finalidade. Parágrafo Unica - O custo para as empresas

interessadas na prática da referida publicidade, terá como

parâmetro os preços praticados no mercado. Art. 42 - A receita

oriunda das publicidades executadas, reverterão,

obrigatoriamente, parte para suprir o custo de emissão dos

bilhetes. do Vale-Transporte, e, parte para diminuir o custo de

sua aquisição pela população usuária, como forma de subsídio.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. Art 62 -

As despesas decorrentes com a execução da presente lei,

correrão por conta das dotaç ges orçamentárias prOprias,

suplementadas se necessário. Art. 72 - A presente lei entrará

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiç ges em

"OPA-9-B" extrai a presente c6pia fielmente de fls. do livro
Z(J tZtp014SÁTO

competente n2 46 e datilografei. Eu,...0eQ - Legislativo 	 Oficial

Legislativo padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 03 de maio

de 1994. Chefe da Seção Técnica de ereparo e Registro de

ifiNGELA BORDIN"ANDREONI Document	 egislat't	 ,	 Visto,
Chefe de Seção fe'cnica 17

.4Y .M.A.C.11.4‘P (2 ... DirPtora do Departamento dos Serviços
Diretor TU, de Departamenlo

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pano
Papel para infornmçào. rubricado como folha n9 	 -24- 

01-0893 93	 •  c.~ (
do processo n9	de 19	 .1	 .1	 (a)

As Comissões de Constituição e Justiça, Política Urbana, Ativi-

dade Econômica e Finanças e Orçamento:

Para manifestação conjunta quanto ao veto.

26.05.94

LUIZ kRETAS nL'ARVALHO
Assessor TeKo )eg, Chtio.

AIM.

•

CÕD. 0233



E:bido rtCocassão do "
c onstituiçãO e Justiça

SEGUE(YIA. 	 juntado	 	  nesta data, 	 documento  -e papel para Informação, rubricado 	

sob folha .	 	  n2. c2.5.	a'k 	
Em 	  	 /	 	 .......

(a)
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l-ZELATÓRIO1
PARECER cumJUNTO	 112	 /94 DAS COMISSôES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇA-
MENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PRO-
JETO DE LEI N2 893/93.

Encaminhe - se relatório

En2,021/-0-5151

PRESIDE

1

O Senhor Prefeito Municipal, na uso da
atribuição que lhe concede o art. 42, % 12, da Lei Orgâni-
ca do Municí p io, enviou a esta Casa o veto total ao Proje-
to de Lei, n2 893/93, de autoria do nobre Vereador José
Viviani Ferraz, que visa permitir a inserção de publicida-
de no verso dos bilhetes 'de Vale Transporte emitidos pela
Municipalidade.

Aprovado em 3.5.94, foi o texto encaminhado.
à sanção, tendo recebido veto total por inconstitucionali-
dade e contrariedade ao interesse público.

Alega o Sr. Prefeito que a lei decretada
fere o princípio da harmonia e independência dos poderes
assegurado no art. 22 da Constituição, na medida em que
contém vício de iniciativa, interferindo na execução de
serviços públicos e em matéria orçamentária, assuntos re-
servados à iniciativa legislativa do Executivo, por força
do art. 37, parágrafo 22, IV, da Lei Orgânica do 'Municí-
pio.

'Contudo, não assiste razão ao Sr. Prefeito.
De fato, o art. 37, % 22, IV, da L.O.M., ao referir-se à
matéria orçamentária, cuida tão-somente das leis orçamen-
tárias em sentido estrito, ou seja, o Orçamento, Lei de
Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual, referidas no
art. 137 da L.O.M.

Além disso, a propositura não visa disci-
plinar ou interferir na execução de serviços públicos, mas
apenas, como asseverou esta Comissão de Constituição e
Justiça às fls. 06, regulamentar a publicidade Urbana, ma-
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téria que se insere no âmbito do poder de polícia munici-
pal.

Pelo exposto, somos

Pela Rejeição do Veto.

Sala da Cotryi-psão de Constituição e Justiç.A . ..13/0 (3 /VI

Afirma, ainda,

:7)
Sr. / Pre eito que o projeto

é contrár o ao interesse público, por te conflitaria com
planos d Administração Municipal na área de transportes
públicos, Um desses planos é a implantação de catracas
eletrônitcas com utilização de bilhetes magnéticos, que te-
riam um'só modelo, válido tanto para o vale-transporte,
como para o passe comum. é como a propositura cuida somen-
te de publicidade no vale-transporte emitido pela Munici-
palidade, haveria dificuldade na utilização publicitária
do passe comum.

Outro problema apontado nas razCies do veto
por contrariedade ao interesse público é o período de di-
vulgação de trinta dias pré-fixado no artigo 22 da propo-
situra. Este prazo seria impraticável porque as caracte-
rísticas do bilhete magnético tornam-no de validade perma-
nente.

A Comissão de Política Urbana, Metropolita-
na e Meio Ambiente, entende que os problemas mencionados
são perfeitamente contornáveis. A intenção básica do le-
gislador é se valer da inegável potencialidade que os pas-
ses de transporte possuem como veículo de mídia para aba-
ter os custos na confecção destes e, com a receita rema-
nescente, diminuir o valor de aquisição do pró prio bilhete
por parte da população usuária, á inaceitável que os admi-
nistradores que cuidam da área não aproveitem toda e qual-
quer possibilidade . alternativa de acréscimo de receita pa-
ra assim poder minorar . o valor da tarifa de transporte pd-
blico. Atitudes do gênero revelam, antes de mais nada, um



Comissão de Atividade Econômica
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profundo desrespeito com o erário público e a população. O
projeto pode até conter alguns erros técnicos mas que de
forma alguma o invalidam, até mesmo porque é autorizativo,
servindo mais como um lembrete aos administradores munici-
pais que cuidam da área para que usem sua criatividade pa-
ra angariar receitas adicionais e não, simplesmente, como
de praxe, se limitarem a aumentar o valor da tarifa de
trans porte público.

Pelo exposto, somos pela rejeição do veto.

Comissão de Política Urbana,, Metropolitana e Meio Ambiente

N\Nos asp ctos que cabe à Comisso ão de Ativ-
dade Econômica apreciar consideramos que as objeçUs co-
locadas pelo Sr. Prefeito não invalidam a pro posta, pelos
motivos expostos a seguir:

Segundo o texto do projeto de lei em ques-
tão a inserção de publicidade é permitida, e não obrigató-
ria. Nào pode, portanto, im pedir a execução de medidas
programadas pela atual Administração, mormente daquelas
ainda em fase de . planejamento.

A substituição dos passes apenas impressos
e das catracas mecânicas, por bilhetes magnetizados e ca-
tracas eletrônicas, certamente não será imediata e total.
Enquanto permanecer o sistema atual de cobrança, não vemos
motivo para impedir que o verso dos bilhetes seja aprovei-
tado com publicidade paga, pois a receita assim auferida
poderia amenizar, ainda que pouco, o enorme ônus que a ta-
rifa dos transportes municipais representa para o orçamen-
to da maioria dos paulistanos.

Pelo exposto, somos pela rejeição do veto.



Quanto aos aspectos atinentes à Comissão de
Finanças e Orçamento, a entrada em vigor da propositura
implicaria em ganhos para os cofres públicos.

Pela Rejeição do veto, portanto, é a pare—
cer.
Comissão de F . -nças e Orçamento
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1.RODIZIO FOLHA	 TAQUÍGRAFO

-TAQUIGRAFIA —	 Folha n.o

n..	 R 
SESSÃO DATA

0/1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-

Iterai° - Discussão e votaçàotiinicas do veto tota1osto pelo

Executivo ao PL 893/93, do Vereador Jose Viviani Ferraz (PL), que dis-

põe sobre a publicidade nos [ailhetes de vale transporte emitidos pela

Municipalidade. Rejeição mediante voto favoravel da maioria absoluta

dos membros da Câmara. Permanece em pauta ató votação final. (0f.10-

199/94)

1

CÓD. 0596
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Frolha n.o 	 do proc.:,

.	 2	 de 19 9-5
ORADOR"- A -I	 CONT. APARTE

CADERNO DISK

O SR. RESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não g oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa

•	 .	 •voravels permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que deseja-

rem verificação nominal de votaçao, manifestem-se agora. (Pausa)

A SR. ARA MARIA QUADROS (PSDB) - Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.
_L

A SR. ANA MARTINS (PC do B) - Pela ordem) - Sr. Presi

dente, a Bancada do PC do B vota contrário.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Esta aceito o

veto, com os votos contrários das Bancada do PSDB e PC do B. Arquive-

se o projeto.

Vamos passar ao item seguinte.

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado co o folha n!

do processo n • g45 	 do 19  '93	 ie?r 	 (a

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

*LUIZ AREIAS DE7CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

RECC13100 tM Lb(' 1

em



sob folha

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, comunicando a manutenção
do veto total.

10-04-97

MARGARET	
..S DA S/LVA

Chefe de f.,c	 TC:cnica 111

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

Oficial Legislativo

SEGUE 	  juntado..	 . nestadata, 	 documento 	 e papel pare inlormaçáo rubricado

Em

lal
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São-Paulo, 4 de abril de 1997.

10 - OF-LE133
OFICIO H.0128/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
artigo 42, §1 52 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
dispOe sobre a publicidade nos bilhetes de Vale-Transporte
emitidos pela Munici palidade e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo ofício A.T.L. n2 171/94 de
23 de maio de 1994, referente ao P.L. n2 893/93.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•
NEVO RBO(..FO

esi lienle

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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CÂMARA MUNICIPA'L	

São Paulo, 	 14  de 	 abril 	de 19 97

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0128/97 de

14-.04-97 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do
veto	 total aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
to de Lei n g	 898/98.
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENT AÇÁO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c

Arquivo em 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha

do processo n°	 ffide,993	 i... 9.. .	 	  (a)
MarASSATO

Ofi4a1 Legislalivo

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe

Para as devidas providencias e posterior

encaminhamento ao arquivo.

29-04-97

MARGARFWLINES DA SILVA
Chefe deXcção Técnica IIJ

SagItuto

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

aJawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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sob folha 	  n? 	
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(a)
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